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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
Gabinete do Deputado Leandro Grass 

PARECER No 	— C Pt 	/2019 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
sobre o Projeto de Decreto legislativo no 
41/2019 que "Concede o Título de 
Cidadão Honorário de Brasília ao General 
Paulo Chagas". 

AUTOR: Dep. Kelly Bolsonaro 
RELATOR: Dep. Leandro Grass. 

1— RELATÓRIO 

O Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe, de autoria da 
Deputada Kelly Bolsonaro, visa conceder o Título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao General Paulo Chagas. 

Em sua justificação, a autora apresenta a trajetória do 
homenageado, dando ênfase aos aspectos que entende justificar a concessão 
do referido título. 

A proposição tramitará nas comissões de Assuntos Sociais e 
de Constituição e Justiça. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II — VOTO DO RELATOR 

A lei orgânica do Distrito federal, atribui as competência 
privativas da Câmara legislativa do Distrito Federal, dentre as quais 
destacamos o inciso XL do artigo 60, ia verbis 

Fis. N.  
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la o Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, estabelece /em seu artigo 60, as competências da Comissão de 
Assuntos Sociais para análise das proposições que tratem de título de 
cidadão honorário de Brasília, em seu inciso L, senão vejamos: 

' Art 65. Compete à Comissão de Assuntos Sociais: 

1- analisar e, quando necessário, emitir parecer sobre o mérito das seguintes 
matérias: 

a) esporte; (Alínea com a redação da Resolução n°248, de 2011.) 

b) questões relativas ao trabalho, previdência e assistência social; 

c) proteção, integração e garantias das pessoas portadoras de deficiência; 

d) proteção à infância, à juventude e ao idoso; 

• e) promoção da integração social, com vistas à prevenção da violência e da 
criminalidade; 

O pabimônio histórico e artístico no âmbito do Distrito Federal; 

g) critérios de fixação de tarifas e piews públicos para os serviços da 
competência do Distrito Federal; 

h) relações de emprego e política de incentivo à criação de emprego; 

i) política de combate às causas da pobreza, subnutrição e fatores de 
marginalização; 

fi política de integração social dos segmentos desfavorecidos; 

k) sistema regional de defesa civil e política de combate a calamidades; 

I) concessão de título de cidadão honorário e benemérito; 

m) serviços públicos em geral, salvo matéria especifica de outra comissão; 

n) comunicação social; 

II - acompanhar e fiscalizar a execução de programas e leis relativas às 
matérias de sua competência. 

Ci projeto de Decreto Legislativo em referência deverá 
ainda atender os requisitos da Resolução no 250, de 2011, que assim 
dispõem: 
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RESOLUÇÃO No 250, DE 2011 
(Autoria do Projeto: Deputado Chico L W 

Estabelece critérios para a concessão dos títulos de Cidadão Honorário 
e de Cidadão Benemérito de Brasília. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu, Presidente 
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 42, inciso II, alínea 
e; do Regimento Intemo, promulgo a seguinte Resolução: 
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Art. 1° A concessao dos títulos de Cidadao Honorário de Brasília e de Cidadao 
Benemérito de Brasília obedecerá aos critérios estabelecidos por esta Resolução. 

Art. 2° O indicado ao titulo de Cidadão Honorário de Brasília deverá satisfazer 
cumulativamente os seguintes requisitos: 

I — não ter nascido no Distrito Federal; 

II — residir, ou ter residido, no Distrito Federal por período superior a quatro 
anos; . 

XII — ter praticado atos de relevante interesse social para a Poordacão 
do Distrito Federal  

IV —ser pessoa de notório reconhecimento público; 

V — possuir idoneidade moral e reputição ilibada. 

Parágrafo único. A proposição deverá vir acompanhada de currículo ou de 
histórico com a trajetória do homenageado. 

Art. 3° O indicado ao título de Cidadão Benemérito de Brasília deverá satisfazer 
cumulativamente os seguintes requisitos: 

I —ter nascido no Distrito Federal; 

II — residir no Distrito Federal; 

III — ter praticado atos de relevante interesse social para a população do Distrito 
Federal; 

IV — ser pessoa de notório reconhecimento público; 

V — possuir idoneidade moral e reputação ilibada.. 

Parágrafo único. A proposição deverá vir acompanhada de currículo ou de 
histórico com a trajetória do homenageado. 

Art. 40  A indicação de cidadãos a serem agradados com os títulos honoríficos de 
que trata esta Resolução deve ser assinada por, no mínimo, um oitavo e 
aprovada pela maioria absoluta dos membros da Câmara Legislativa. 

Art. 50  É vedada a Concessão dos títulos de que trata esta Resolução a 
detentores de mandato eletivo e a ocupantes de cargo de provimento em 
comissão na Administração Pública. 

Art. 6° É ainda vedada a concessão dos títulos de Cidadão Honorário e de 
Cidadão Benemérito de Brasília no período compreendido entre trinta dias antes e 
trinta dias depois de eleições realizadas no Distrito Federal. (Artigo com a 
redação da Resolução n°301, de 2018.) ,  

Art. 7° Cada Deputado poderá assinar quatro indicações para concessão de 
título por sessão legislativa. 

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. • 

Brasília, 29 de agosto de 2011 

Com efeito, da leitura extraída das razões de justificação 
da proposta legislativa, é certo que o indicado não preenche todos os 
predicados para a indicação ao título, notadamente aqueles constantes no 
artigo 2°, III, da Resolução n° 250/2011. 	r—cómiss2 DE ASSUNTO

2_  
S SOCIAIS 

pot_  NI.• 	 1_42C2± 
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Cumpre observar que, em que pese a atuação política 
em âmbito distrital nas últimas eleições, não restou demonstrada a prática 
de atos de relevante interesse social para a população do Distrito Federal no 
relato constante no projeto ora em análise, com destaque nas alegações da 
justificativa do PDL, conforme a seguir: 

"Apesar de ter feito carreira dentro do quartel e do pouco contato com 

a política na esfera eleitoral, na época de sua campanha, umas de suas 

promessas do plano de governo do candidato do PRP, era a criação da 
"Lava lato do DF". Além disso, a eliminação dos supersalários de um 
eventual governo, limitando ao teto constitucional as remunerações dos 

servidores da administração direta e indireta. A ação seria aplicada e 
fiscalizada por duas pastas: Procuradoria-Geral do DF e Controladoria — 

Geral." 

Pelo exposto, somos pela rejeição do Projeto de 
Decreto Legislativo no 041/2019, no âmbito desta Comissão de Assuntos 
Sociais — CAS. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em de 2019. 

Dep Martins Machado 	 Dep Leandro Grass 
Presidente 	 Relator 
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